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RESUMO 
 
 
Gundim, R.T.T. Adesão aos métodos contraceptivos de longa duração (LARCs) no contexto da 
Rede de Atenção à Saúde do município de Dourados, Mato Grosso do Sul. 35f. 2026. Trabalho de 
Conclusão de Residência - Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade 
SeMS/Fiocruz. Dourados/MS, 2026. 
 

A pesquisa teve como objetivo identificar o perfil da população que teve acesso à inserção de 
contraceptivos reversíveis de longa duração (LARCs) entre 2023 e 2024 na Rede de Atenção à 
Saúde (RAS) de Dourados, Mato Grosso do Sul. Trata-se de um estudo observacional, transversal, 
baseado em dados primários e secundários. Foram analisados registros de inserções de LARCs 
realizadas na Atenção Primária à Saúde (APS) e na atenção especializada do município, 
provenientes de bases institucionais e do Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC e-SUS). A 
amostra incluiu pessoas do sexo feminino em idade reprodutiva submetidas à inserção de 
dispositivo intrauterino (DIU) ou implante subdérmico na rede pública. Realizou-se análise 
descritiva e comparativa dos dados, utilizando o testes estatísticos Qui Quadrado com o pós teste de 
Bonferroni, adotando-se nível de significância de 5%. No período analisado, foram identificadas 
942 inserções de LARCs, com predominância de pessoas jovens, mediana de idade de 23 anos, e 
maior frequência entre pessoas com ensino fundamental e médio. Observou-se diferença 
estatisticamente significativa entre os anos de 2023 e 2024, com ampliação expressiva do número 
de inserções, diversificação dos métodos ofertados, com redução da predominância do implante 
subdérmico e aumento do uso de dispositivos intrauterinos, e mudança no perfil profissional 
executor, marcada pela maior participação da enfermagem em comparação aos médicos. Os 
resultados indicam que a RAS de Dourados exerceu papel central na ampliação e qualificação do 
acesso aos LARCs, evidenciando fortalecimento da atuação multiprofissional. Estratégias 
institucionais, como o projeto INOVAAPS, mostraram-se relevantes para promover equidade e 
ampliar o alcance a populações vulneráveis, subsidiando o aprimoramento das políticas públicas 
municipais de saúde sexual e reprodutiva e reforçando a APS como eixo estruturante do 
planejamento familiar. 

 
Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde. Contracepção Reversível de Longo Prazo. 
Anticoncepção. Saúde Reprodutiva. Medicina de Família e Comunidade. Planejamento Familiar. 
Perfil de Saúde.  



 

SUMÁRIO 
 
1 INTRODUÇÃO.............................................................................................................................................. 4 
2 REVISÃO DE LITERATURA......................................................................................................................7 
3 OBJETIVOS................................................................................................................................................... 9 

3.1 Objetivo Geral........................................................................................................................................ 9 
3.2 Objetivos Específicos............................................................................................................................. 9 

4 METODOLOGIA........................................................................................................................................ 10 
4.1 Tipo, local, contexto e período do estudo.............................................................................................10 
4.2 Participantes/Amostra...........................................................................................................................10 
4.3 Coleta de dados/Origem e método de extração dos dados................................................................... 10 
4.4 Organização dos dados......................................................................................................................... 10 
4.5 Análise dos dados................................................................................................................................. 11 
4.6 Aspectos éticos..................................................................................................................................... 11 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO..................................................................................................................12 
5.1 Perfil das usuárias, oferta de LARCs e organização do cuidado na APS.............................................12 
5.2 Comparação temporal (2023–2024) e influência de estratégias institucionais.................................... 15 
5.3 Projeto INOVAAPS: equidade no acesso e limites analíticos.............................................................. 18 
5.4 Limitações do estudo............................................................................................................................ 19 
5.5 Síntese do capítulo................................................................................................................................20 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS...................................................................................................................... 21 
REFERÊNCIAS.............................................................................................................................................. 22 
APÊNDICE A - TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE 
BANCO DE DADOS.......................................................................................................................................26 
ANEXO A - TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL (CEPET).......................................................27 
ANEXO B - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP......................................................................... 28 
 



4 

1 INTRODUÇÃO 
 

A saúde sexual e reprodutiva constituiu-se como um dos eixos centrais das políticas públicas 

brasileiras voltadas às mulheres, encontrando na Atenção Primária à Saúde (APS) o principal 

espaço de acesso, acolhimento e acompanhamento contínuo (LUCIO, 2023).   No Brasil, essa 

agenda ganhou maior centralidade nas últimas décadas em função das persistentes desigualdades 

sociais e territoriais, da elevada proporção de gestações não planejadas e da permanência da 

gravidez na adolescência como problema de saúde pública (BRASIL, 2013). No estado do Mato 

Grosso do Sul, e particularmente no município de Dourados, a análise de dados epidemiológicos do 

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) evidencia a ocorrência recorrente de 

nascimentos em mães adolescentes, tanto na faixa etária de 10 a 14 anos quanto de 15 a 19 anos, ao 

longo dos últimos anos, refletindo um padrão convergente ao observado em âmbito nacional e 

indicando desafios relacionados ao acesso equitativo ao planejamento reprodutivo e à prevenção da 

gravidez na adolescência (BRASIL, 2024c; MONTEIRO et al., 2021).  

De acordo com estudo realizado pelo IBGE (Ministério da Saúde, Ministério da Economia e 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a Pesquisa Nacional de Saúde de 2019 revelou que a 

maioria das pessoas do sexo feminino em idade fértil e sexualmente ativas utilizava algum método 

contraceptivo, ultrapassando 80% (IBGE, 2020). Entretanto, apesar da elevada taxa de uso de 

contraceptivos, estudos recentes demonstraram que grande parte das gestações no Brasil permanecia 

não planejada (NILSON et al., 2023; UNFPA, 2022). Essa condição esteve diretamente associada 

ao início tardio do pré-natal, ao acompanhamento insuficiente, com menos de seis consultas, e ao 

aumento da ocorrência de depressão pós-parto (MOURA et al., 2021; THEME-FILHA et al., 

2016). 

Além disso, a gestação não planejada representou risco aumentado quando seguida por um 

novo ciclo gestacional em intervalo inferior a 12 meses, uma vez que intervalos intergestacionais 

curtos têm sido consistentemente associados a maior ocorrência de desfechos adversos maternos e 

perinatais, incluindo parto prematuro, baixo peso ao nascer e maior morbimortalidade neonatal, 

quando comparados a intervalos mais longos (SCHUMMERS et al., 2018). Evidências 

internacionais indicam que intervalos mais longos entre uma gestação e outra, particularmente 

superiores a 24 meses entre o parto e a concepção subsequente, estão associados a melhores 

desfechos maternos e infantis, contribuindo para a redução da mortalidade infantil, da 

prematuridade, do baixo peso ao nascer e da restrição de crescimento intrauterino (WHO, 2022). 

Nos últimos anos, a prevalência de gravidez não planejada no Brasil permaneceu elevada. 

Nilson et al. (2023) encontraram que aproximadamente ⅔ das gestações foram não planejadas e que 

estas tiveram associação com fatores demográficos como menor escolaridade e vulnerabilidade 
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social. Em 2022, a gravidez na adolescência, mensurada pelo percentual de nascidos vivos de mães 

com idade entre 10 e 19 anos, apresentou valores superiores à média nacional tanto no Mato Grosso 

do Sul quanto no município de Dourados, evidenciando desigualdades territoriais no perfil 

reprodutivo (BRASIL, 2023). 

A gravidez precoce figurou como outro desafio persistente da saúde pública. Apesar da 

tendência de redução nas últimas décadas, o Brasil ainda apresenta taxas elevadas de fecundidade 

entre adolescentes de 10 a 19 anos, conforme dados do SINASC. Nesse contexto, em 2022, o estado 

de Mato Grosso do Sul apresentou taxas de fecundidade na adolescência superiores à média 

nacional, evidenciando a persistência de desigualdades regionais (SINASC, 2023). A gravidez na 

adolescência esteve associada a maior risco obstétrico, como prematuridade e baixo peso ao nascer, 

e a importantes repercussões sociais, como abandono escolar, menor inserção no mercado de 

trabalho e perpetuação de ciclos de vulnerabilidade (MOURA et al., 2021; PAHO, 2022). Barreiras 

estruturais, estigma e insuficiência de estratégias de educação sexual contribuíram para o menor 

acesso de adolescentes aos métodos contraceptivos de alta eficácia, reforçando a necessidade de 

ampliar a oferta dos LARCs nesse grupo (PAHO, 2022). 

Diante dessa realidade, o planejamento familiar assumiu importância estratégica na promoção 

da saúde sexual e reprodutiva, ao permitir que essa população e suas famílias exercessem 

autonomia reprodutiva, prevenindo gestações não planejadas e reduzindo riscos maternos e 

neonatais (WHO, 2022). De acordo com estudos recentes, as políticas de planejamento reprodutivo 

fortalecidas têm ampliado o acesso a métodos contraceptivos eficazes, especialmente aos métodos 

reversíveis de longa duração, e contribuído para a redução de desigualdades no acesso à 

contracepção no Brasil, por meio de estratégias educativas e de reorganização do cuidado em saúde 

(BORGES et al., 2024; PORDEUS et al., 2024). Nesse cenário, a Atenção Primária à Saúde 

desempenha função central ao oferecer informações qualificadas, aconselhamento, métodos 

contraceptivos eficazes e acompanhamento longitudinal, assegurando cuidado integral e equitativo, 

conforme diretrizes internacionais e a organização da Atenção Básica no SUS (WHO 2022, 

BRASIL, 2017). 

A APS, estruturada pelos atributos de primeiro contato, longitudinalidade, integralidade e 

coordenação do cuidado, mostrou-se fundamental para garantir o acesso universal às ações de saúde 

reprodutiva (LUCIO, 2023). Evidências recentes apontaram que processos de trabalho 

bem-organizados e profissionais capacitados estiveram associados a maior efetividade da prevenção 

da gravidez não planejada, ampliação do uso de métodos contraceptivos eficazes e redução das 

desigualdades nos cuidados reprodutivos (LUCIO; SANTOS; NOBRE, 2023; RIBEIRO; 

CAVALCANTI, 2020).  

Os métodos contraceptivos de longa duração (LARCs), como o DIU de cobre, o DIU 
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hormonal e o implante subdérmico, destacaram-se por sua elevada eficácia, segurança e praticidade, 

sendo reconhecidos internacionalmente como ferramentas essenciais para a redução de gestações 

não planejadas (WINNER, 2012). No Brasil, houve expansão gradual da oferta de LARCs pelo 

SUS, inicialmente com a ampliação do acesso ao DIU de cobre, alinhada às evidências científicas 

que demonstraram sua efetividade, especialmente em populações de maior vulnerabilidade 

(BORGES et al., 2024; YOSHIOKA et al., 2024). Mais recentemente, essa agenda foi fortalecida 

com a incorporação do implante subdérmico contraceptivo ao SUS, ampliando as opções de LARCs 

disponíveis na Atenção Primária à Saúde e reforçando as estratégias de enfrentamento da gravidez 

não planejada (BRASIL, 2025a). Entretanto, persistem desigualdades de acesso, influenciadas por 

fatores como escolaridade, faixa etária, condições socioeconômicas, crenças religiosas e barreiras 

institucionais nos serviços de saúde (ARAÚJO, 2023; BRANDÃO; PALIS, 2023). 

Considerando a importância da APS na garantia do direito ao planejamento familiar e o fato de 

que o acesso aos métodos contraceptivos ocorre de forma desigual no país, o presente estudo teve 

como objetivo identificar o perfil das usuárias que aderiram aos métodos contraceptivos de longa 

duração (LARCs) ofertados pela Rede de Atenção em Saúde no município de Dourados, Mato 

Grosso do Sul, nos anos de 2023 e 2024. A pesquisa justificou-se pela necessidade de compreender 

o cenário local referente ao uso de LARCs, a fim de subsidiar ações que qualifiquem e fortaleçam a 

política municipal de planejamento reprodutivo, promovendo equidade no acesso e melhoria nos 

indicadores de saúde sexual e reprodutiva. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

A Atenção Primária à Saúde (APS) foi consolidada como a principal porta de entrada do 

Sistema Único de Saúde (SUS), atuando nos atributos de primeiro contato, longitudinalidade, 

integralidade e coordenação do cuidado (LIMA et al., 2023). Clássicos como Starfield (2002) 

contribuíram fortemente para essa conceituação, porém na área de saúde sexual e reprodutiva ainda 

há um caminho a ser percorrido para estudo e melhoria (LUCIO et al., 2023). Segundo Ribeiro e 

Cavalcanti (2020) e Castro (2019) a organização adequada da APS, associada à ampliação de oferta 

de métodos contraceptivos e ações educativas, esteve diretamente relacionada à redução das 

gestações não planejadas e à melhoria de indicadores de saúde reprodutiva .  

No Brasil, o direito à saúde permaneceu assegurado pelo artigo 196 da Constituição Federal, 

fundamentando políticas e programas voltados à saúde da mulher (BRASIL, 1988). O Programa de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), instituído em 1983, representou marco essencial 

ao superar o enfoque exclusivamente materno-infantil e ao incorporar dimensões como direitos 

sexuais e reprodutivos, planejamento familiar e prevenção de agravos. Posteriormente, a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), de 2004, ampliou esses princípios, 

reforçando o compromisso com a equidade e com o enfrentamento das desigualdades de gênero na 

saúde. A Rede Alyne, política aperfeiçoada da antiga Rede Cegonha, implantada em 2024, buscou 

qualificar o cuidado pré-natal, parto e puerpério, mas também destacou a importância do 

planejamento reprodutivo como estratégia para reduzir riscos gestacionais (BRASIL, 2024a). 

O planejamento familiar abrange métodos hormonais e não hormonais, de curta, média e 

longa duração, além dos métodos definitivos (WHO, 2022). Entre os métodos reversíveis de curta 

duração (SARCs), incluíram-se pílulas combinadas, injetáveis, preservativos, diafragma e anel 

vaginal, cuja efetividade esteve diretamente associada à adesão e ao uso contínuo (PORDEUS et 

al., 2024). Em contrapartida, os métodos definitivos, como vasectomia e laqueadura, representam 

escolhas contraceptivas cirúrgicas permanentes (BRASIL, 2013). 

Os métodos contraceptivos reversíveis de longa duração (LARCs), como o DIU de cobre, o 

DIU hormonal e o implante subdérmico, destacam-se como alternativas altamente eficazes, seguras 

e de longa duração, apresentando taxas de falha inferiores a 1%; dentre esses métodos, o DIU de 

cobre, amplamente disponibilizado no SUS, atua por meio da alteração do ambiente intrauterino e 

da motilidade espermática, oferecendo proteção contraceptiva por até 10 anos, conforme diretrizes 

internacionais (WHO, 2022). Estudos recentes reforçam sua elevada aceitabilidade quando 

adequadamente ofertado e explicado às usuárias (YOSHIOKA et al., 2024; BORGES et al., 2024). 

Apesar desses benefícios, a utilização de métodos contraceptivos modernos, incluindo 

LARCs, no Brasil permaneceu baixa quando comparada a outros países, e o uso de contracepção 
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em geral apresenta variações por faixa etária, com menores níveis observados entre adolescentes e 

mulheres jovens (UNITED NATIONS, 2022). Barreiras institucionais, como escassez de 

profissionais capacitados, desinformação, preconceitos culturais e entraves burocráticos, limitam 

sua oferta na APS (BRANDÃO; PALIS, 2023). Tais dificuldades repercutiram no maior uso de 

métodos menos eficazes ou dependentes da adesão contínua, associando-se à manutenção de 

elevados índices de gravidez não planejada (NILSON et al., 2023). O estudo de Araújo (2023) 

reforçou que as desigualdades socioeconômicas, nível educacional e acesso limitado à informação 

foram determinantes centrais para a disparidade no uso de métodos contraceptivos mais modernos.  

No nível da organização dos serviços de saúde, a desigualdade no acesso aos métodos 

contraceptivos de alta eficácia manifestou-se de forma concreta no perfil das usuárias que 

conseguiram utilizar o DIU. A literatura apontou que mulheres com maior escolaridade, renda mais 

elevada e atividade remunerada apresentam maior probabilidade de utilizar esse método, 

evidenciando a seletividade social no acesso à contracepção eficaz (MORAIS et al., 2021). Entre 

populações em situação de maior vulnerabilidade social, que dependem exclusivamente dos 

serviços públicos de saúde, as dificuldades de acesso ao planejamento reprodutivo mostraram-se 

mais pronunciadas (ARAÚJO, 2023). Nesses contextos, embora a inserção do DIU possa ser 

realizada por médicos e enfermeiros devidamente capacitados, barreiras burocráticas associadas à 

baixa disponibilidade de profissionais treinados constituem entraves operacionais que limitam a 

oferta do método e contribuem para a manutenção de padrões reprodutivos indesejados e de maior 

risco (BRASIL, 2018; BRANDÃO, 2023). 

O estudo The Contraceptive CHOICE Project (CHOICE), realizado nos Estados Unidos, 

demonstrou que quando barreiras financeiras e informativas foram removidas, aproximadamente 

75% das mulheres optaram por métodos de longa duração, o que resultou em quedas significativas 

nas taxas de gravidez indesejada e de aborto voluntário (SECURA et al., 2010). Embora 

desenvolvido em outro contexto, os achados reforçaram o potencial dos LARCs como estratégia 

prioritária de saúde pública (BORGES et al., 2024; SECURA et al., 2010). 

O cenário de Dourados, Mato Grosso do Sul, integra uma realidade particularmente 

significativa. A implementação do Projeto Laboratório de Inovação na APS (LabInovaAPS) em 

2024 favorece a qualificação profissional por meio das residências médicas e multiprofissionais; 

amplia práticas inovadoras e colabora com formulação e implantação de políticas públicas 

(FIOCRUZ, 2025). Experiência similar em Campo Grande/MS demonstrou melhorias no acesso, na 

cobertura e na continuidade do cuidado quando projetos de inovação foram incorporados às rotinas 

da APS (RANZI et al., 2021; MUELLER et al., 2025a, 2025b). Assim, fortalecer a APS representa 

um caminho essencial para promover equidade no acesso aos métodos contraceptivos, 

especialmente em municípios de médio porte do Centro-Oeste. 
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3 OBJETIVOS 
 
3.1 Objetivo Geral 

Caracterizar a utilização dos métodos contraceptivos reversíveis de longa duração (LARCs) 

no âmbito da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do município de Dourados, Mato Grosso do Sul, 

durante os anos de 2023 e 2024. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

●​ Descrever o número de inserções de LARCs na Rede de Atenção à Saúde e o perfil 

demográfico das usuárias nos anos da pesquisa. 

●​ Comparar a frequência de inserção de LARCs realizada por médicos e enfermeiros na RAS.  

●​ Comparar a produtividade de inserção dos LARCs nas unidades com Projeto INOVAAPS 

com demais unidades da Rede de Atenção à Saúde do município. 
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4 METODOLOGIA 
 

4.1 Tipo, local, contexto e período do estudo 

​ Estudo observacional, transversal, baseado em dados primários e secundários. O estudo foi 

realizado com dados referentes às unidades da Rede de Atenção à Saúde do município de Dourados, 

Mato Grosso do Sul. Os dados abrangem as equipes de Saúde da Família, Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) e demais serviços da RAS vinculados à rede municipal nos anos de 2023 e 2024.  

 

4.2 Participantes/Amostra 

​ A presente pesquisa considera, como critérios de inclusão: 

●​ Pessoas do sexo feminino com idade reprodutiva de 14-45 anos que tiveram inserção 

de LARCs (DIU ou implante subdérmico) realizada na APS e demais serviços 

vinculados à rede municipal em Dourados, nos anos de 2023 e 2024.  

Os critérios de exclusão foram:  

●​ Registros com identificação incompleta que impeçam a obtenção de informação 

sobre método utilizado; 

●​ Registros duplicados não corrigíveis; 

●​ Procedimentos realizados na saúde suplementar.  

 

4.3 Coleta de dados/Origem e método de extração dos dados 

A coleta ocorreu com a solicitação formal de acesso às bases junto à Secretaria Municipal 

de Saúde, descrevendo o objetivo do estudo e garantindo confidencialidade. A extração dos dados 

procedeu em formato eletrônico pela disponibilização das planilhas da Coordenação Municipal de 

Saúde Sexual e Reprodutiva e da Coordenação da Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF) e 

complementação de dados individuais (escolaridade, endereço, raça) extraídos do  Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC e-SUS) .    

 

4.4 Organização dos dados 

Os dados foram tabulados por meio de Planilha no Programa Microsoft® Office Excel, 

tendo como referência os dados fornecidos pela CAF, com variáveis de tipo de LARC (DIU de 

cobre, DIU Mirena, DIU Kyleena, Implante subdérmico), idade, escolaridade, procedência 

(bairro/área), indicação do LARC, profissional responsável (enfermeiro, médico) e Unidade/Equipe 

de Saúde da Família (identificador geográfico).  
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4.5 Análise dos dados 

Para a análise descritiva, as variáveis qualitativas foram apresentadas como frequência 

absoluta (n) e frequência relativa (%). A variável quantitativa, idade, passou pelo teste de Shapiro 

Wilk e teve sua normalidade rejeitada. Por essa razão, ela está apresentada como mediana e quartis 

e não como média e desvio padrão. A associação de duas variáveis qualitativas foi feita utilizando o 

teste Qui Quadrado com o pós teste de Bonferroni. O pós teste é utilizado em situações onde a 

diferença significativa é detectada e se faz necessário encontrar em qual categoria essa diferença 

aconteceu. Para comparar a idade dos dois grupos foi utilizado o teste de Mann Whitney. Todas as 

análises foram realizadas no software IBM SPSS versão 25, com nível de significância de 5%..  

 

4.6 Aspectos éticos 

O estudo utilizou dados primários e secundários de domínio fechado, sendo portanto 

adotadas medidas rigorosas de proteção de privacidade: os dados foram anonimizados antes da 

análise, armazenados em ambiente seguro (computador) e o acesso foi  restrito à equipe do estudo. 

O projeto foi submetido à Comissão de Estágios, Projetos, Pesquisas, Extensões e Trabalhos 

(CEPET/SeMS), da gestão municipal de Dourados/MS, e autorização da Secretaria Municipal de 

Saúde para uso das bases de dados, conforme apresentado no Anexo A.  

Seguindo a resolução 466/2012 estabelecida pelo Conselho Nacional de Saúde para 

pesquisas envolvendo seres humanos, o estudo teve aprovação pela CEPET e, posteriormente, pelo 

Comitê de Ética sob o CAAE: 87857625.0.0000.0021, parecer 7.546.528, o qual consta no Anexo 

B.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A base de dados foi inicialmente construída para contemplar exclusivamente inserções de 

métodos contraceptivos reversíveis de longa duração (LARCs) realizadas na Atenção Primária à 

Saúde (APS). Contudo, durante a etapa de análise dos resultados, identificou-se a presença de um 

filtro na tabela de dados, o que ocasionou a inclusão não intencional de uma pequena porcentagem 

de registros oriundos da Atenção Especializada. Esses registros foram considerados apenas nas 

análises referentes ao tipo de LARC e ao profissional executor, totalizando 942 inserções realizadas 

no município de Dourados no período de 2023 a 2024. 

5.1 Perfil das usuárias, oferta de LARCs e organização do cuidado na APS 

A análise do perfil demográfico das usuárias e da distribuição dos métodos contraceptivos 

reversíveis de longa duração permite compreender como a RAS tem operacionalizado o 

planejamento reprodutivo no território, bem como identificar padrões de acesso, possíveis 

desigualdades e aspectos da organização do processo de trabalho. Para tanto, a Tabela 1 apresenta, 

de forma integrada, as características das usuárias atendidas, os tipos de LARCs inseridos e a 

categoria profissional responsável pelos procedimentos, possibilitando uma análise conjunta entre 

perfil populacional, oferta de métodos e atuação das equipes de saúde. 

Conforme apresentado na Tabela 1, a população estudada foi composta predominantemente 

por pessoas jovens, com mediana de idade de 23 anos (Q1–Q3: 18–29), evidenciando que a RAS 

tem sido espaço estratégico para o acesso precoce a métodos contraceptivos de alta eficácia. Esse 

achado vem de encontro com evidências que apontam a oferta de LARCs na APS como estratégia 

central para a prevenção da gravidez não planejada, especialmente entre pessoas jovens e em maior 

vulnerabilidade social (MOURA et al., 2021; NILSON et al., 2023; SECURA et al., 2010; WHO, 

2025). 

A vulnerabilidade social identificada na amostra ganha contornos específicos ao se 

considerar o contexto geopolítico de Dourados como polo em região de fronteira. A presença 

expressiva de pessoas imigrantes – documentadas ou não – introduz desafios adicionais à 

assistência, como barreiras linguísticas e culturais, frequentemente demandando adaptações na 

comunicação das equipes (‘portunhol’) para garantir o direito à informação. Para esse perfil 

populacional, muitas vezes exposto à instabilidade de moradia e fragilidade de vínculos laborais, a 

oferta de LARCs na APS torna-se ainda mais pertinente. A alta eficácia e a não dependência de 

adesão diária desses métodos respondem às necessidades de mulheres cujo projeto migratório pode 

dificultar o acesso contínuo a insumos de curta duração, reafirmando o caráter universal e 

humanitário do SUS na garantia dos direitos reprodutivos independentemente da nacionalidade 

(CASTRO et al., 2019; FUNDO DE POPULAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2022). 
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Tabela 1. Perfil demográfico das usuárias, tipos de LARCs inseridos e categoria profissional 

executora na Rede de Atenção à Saúde em Dourados-MS, 2023–2024. 

 Profissional   

Raça (n = 757) Enfermeiro  
(n=  656) 

Médico  
(n = 286) Total  

Amarela 11 (1,7%) 1 (1%) 12 (1,6%) 

0,708 
Branca 371 (56,7%) 60 (58,3%) 431 (56,9%) 
Indígena 7 (1,1%) 0 (0%) 7 (0,9%) 
Parda 249 (38,1%) 38 (36,9%) 287 (37,9%) 
Preta 16 (2,4%) 4 (3,9%) 20 (2,6%) 
Escolaridade (n = 644)     
Analfabeta 1 (0,2%) 0 (0%) 1 (0,2%) 

0,308 
Ensino fundamental 214 (38,1%) 39 (47%) 253 (39,3%) 
Ensino médio 265 (47,2%) 37 (44,6%) 302 (46,9%) 
Ensino superior 81 (14,4%) 7 (8,4%) 88 (13,7%) 
LARC inserido (n = 942)     
Diu de Cobre (DIU de plástico com cobre 380 mm² modelo 
T) 244 (37,2%) 69 (24,1%) 313 (33,2%) 

< 0,0001 DIU Mirena® (levonorgestrel 52mg) 130 (19,8%) 26 (9,1%) 156 (16,6%) 
Implanon® (etonogestrel 68 mg) 240 (36,6%) 185 (64,7%) 425 (45,1%) 
Kyleena® (levonorgestrel 19,5 mg) 42 (6,4%) 6 (2,1%) 48 (5,1%) 
Implantação de projeto      
Não 478 (72,9%) 213 (74,5%) 691 (73,4%) 

0,607 
Sim 178 (27,1%) 73 (255%) 251 (26,6%) 
Idade (Mediana (Q1 - Q3)) 24 (19 - 30) 20 (16 - 28) 23 (18 - 29) < 0,0001 
*teste Qui Quadrado exceto para idade que é o teste Mann Whitney 
Fonte: Dados extraídos do PEC e-SUS/SISAB/Planilhas CAF. Elaboração própria. 
 

No que se refere à raça/cor (n = 757), observou-se predominância de pessoas brancas 

(56,9%) e pardas (37,9%), enquanto pessoas pretas, amarelas e indígenas apresentaram menor 

representatividade. A baixa frequência de indígenas (0,9%) demanda uma interpretação 

contextualizada. Primeiramente, é provável que parte dessa população esteja estatisticamente 

diluída na categoria ‘parda’, fenômeno associado ao apagamento identitário em contextos urbanos 

como mecanismo de defesa contra estigmas institucionais. Corroborando a fragilidade da integração 

de dados, identificou-se, durante a triagem, a necessidade de exclusão de 14 registros de inserções 

realizadas na unidade indigena local, devido à ausência de cadastro no PEC e-SUS. A provável 

retenção dessas informações em prontuários físicos confirma que a baixa frequência observada 

(0,9%) reflete, sobremaneira, a subnotificação técnica e a falta de interoperabilidade entre os 

processos de trabalho das equipes de saúde indígena e os sistemas de informação municipais, 

mascarando o real acesso dessa população (BRANDÃO; PALIS, 2023; CASTRO et al., 2019). 

Nesse contexto, destaca-se que o município de Dourados abriga a maior aldeia indígena 

urbana do país, concentrando expressivo contingente populacional indígena. Todavia, a maior parte 
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da assistência prestada a esse grupo ocorre por meio de equipes de saúde atuantes no próprio 

território indígena, vinculadas ao Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI), cuja organização 

assistencial e sistemas de informação operam de forma paralela à Secretaria Municipal de Saúde, 

sem compartilhamento sistemático de dados. Essa fragmentação institucional contribui diretamente 

para a invisibilidade das ações realizadas junto à população indígena nos sistemas municipais, 

podendo colaborar para a aparente “baixa” oferta de métodos contraceptivos reversíveis de longa 

duração a esse público, quando analisada exclusivamente a partir das bases de dados da Atenção 

Primária à Saúde municipal.  

Adicionalmente, a literatura aponta a presença de estigmas socioculturais e desconfianças 

históricas entre pessoas indígenas em relação aos métodos contraceptivos modernos, associados a 

crenças sobre efeitos adversos, interferências corporais e impactos sobre a fertilidade, bem como a 

experiências prévias de abordagens pouco sensíveis às especificidades culturais. Estudos 

qualitativos com populações indígenas evidenciam que tais percepções constituem barreiras 

relevantes ao acesso e à adesão aos métodos contraceptivos, mesmo quando a oferta está 

formalmente disponível nos serviços de saúde, reforçando a necessidade de estratégias 

culturalmente apropriadas, baseadas no diálogo intercultural e na construção de vínculos de 

confiança (ROY et al., 2020). 

Quanto à escolaridade (n = 644), a maior proporção da população possuía ensino médio 

(46,9%) e ensino fundamental (39,3%), indicando que a APS tem contribuído para reduzir barreiras 

de acesso aos serviços de saúde enfrentadas por pessoas com baixa escolaridade. Evidências 

nacionais demonstram que pessoas com menor escolaridade enfrentam maiores dificuldades para 

acessar métodos de longa duração quando estes permanecem restritos a serviços especializados, 

reforçando a importância da descentralização da oferta para a APS (BRUFATTO et al., 2023; LIMA 

et al., 2025). 

Em relação aos métodos contraceptivos, observou-se diferença importante na oferta entre os 

diferentes tipos de LARCs. O Implanon® foi o método mais frequentemente inserido (45,1%), 

seguido do DIU de cobre (33,2%), DIU Mirena® (16,6%) e Kyleena® (5,1%). Sobressai o fato de 

que a liderança do implante de etonogestrel ocorreu no biênio de 2023-2024, período anterior à 

plena efetivação da Nota Técnica nº 419/2025 do Ministério da Saúde, que institucionalizou a oferta 

desse método em todo o território nacional, denotando o protagonismo da gestão municipal na 

antecipação de tecnologias em saúde. Em contrapartida, o DIU de cobre, método não hormonal 

ofertado estrategicamente pelo SUS há mais de duas décadas, manteve expressiva adesão (33,2%), 

reafirmando seu papel consolidado na política de planejamento reprodutivo. Essa distribuição 

evidencia a ampliação do mix contraceptivo disponível na rede, condição considerada essencial 

para garantir a escolha informada e a continuidade do uso. A literatura indica que diferenças na 
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oferta entre os métodos estão fortemente associadas à disponibilidade institucional, à capacitação 

das equipes e à organização dos fluxos assistenciais, mais do que às preferências individuais 

isoladas das usuárias (ALI et al., 2025; BRASIL, 2025a; WHO, 2025). 

Ainda conforme a Tabela 1, observou-se associação estatisticamente significativa entre a 

categoria profissional responsável pela inserção, a idade das usuárias e o tipo de método utilizado (p 

< 0,0001). As inserções realizadas por médicos ocorreram predominantemente em pessoas mais 

jovens (mediana de 20 anos), enquanto aquelas realizadas por enfermeiros concentraram-se em uma 

população com mediana de 24 anos. Ademais, o Implanon® foi mais prevalente entre 

procedimentos realizados por médicos, enquanto os diferentes tipos de DIU apresentaram maior 

participação da enfermagem. Esse padrão pode ser parcialmente explicado por limitações 

operacionais vigentes até período recente, uma vez que, embora os enfermeiros já estivessem 

capacitados para a inserção do implante subdérmico, a codificação específica na Tabela SIGTAP 

não permitia o registro do procedimento por essa categoria profissional, restringindo o lançamento 

no PEC e-SUS (BRASIL, 2025b).  

Apesar da incorporação dos códigos de inserção e retirada do implante subdérmico de 

etonogestrel pela Portaria nº 241, de 18 de julho de 2022, sua efetiva disponibilização no PEC 

e-SUS ocorreu apenas na atualização do sistema em novembro de 2025, o que pode ter influenciado 

a distribuição observada entre as categorias profissionais. Essa atuação expressiva dos enfermeiros, 

especialmente na inserção de dispositivos intrauterinos, encontra respaldo no Parecer Cofen nº 

277/2017 e na Resolução Cofen nº 690/2022, normativas que consolidam a competência técnica e 

legal desses profissionais na execução de procedimentos de planejamento reprodutivo. Esses 

achados refletem uma organização complementar do processo de trabalho na APS, alinhada às 

estratégias de compartilhamento de tarefas (task sharing) e à ampliação da autonomia da 

enfermagem no planejamento reprodutivo (ALI et al., 2025; BRASIL, 2013). 

 

5.2 Comparação temporal (2023–2024) e influência de estratégias institucionais 

A análise temporal das inserções de LARCs é fundamental para avaliar se ocorreram 

mudanças na organização da oferta ao longo do período estudado, bem como para identificar 

possíveis efeitos de processos de qualificação dos profissionais da rede, ampliação da 

disponibilidade de métodos e reorganização do trabalho das equipes. Nesse sentido, a Tabela 2 

apresenta a comparação entre os anos de 2023 e 2024 quanto ao tipo de método inserido, à categoria 

profissional responsável e ao perfil etário das usuárias, permitindo identificar diferenças 

estatisticamente significativas e discutir seus determinantes institucionais e contextuais. 

A análise temporal das inserções de métodos contraceptivos reversíveis de longa duração na 

APS, apresentada na Tabela 2, evidenciou diferenças estatisticamente significativas entre os anos de 
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2023 e 2024 em todas as variáveis analisadas. Esses achados indicam uma reestruturação profunda 

no modelo de oferta, caracterizada por três movimentos simultâneos: a expansão exponencial do 

acesso (aumento de mais de oito vezes no volume total de inserções); a diversificação do mix 

contraceptivo, com redução da predominância do implante e ampliação do uso de DIUs; e, 

principalmente, a inversão da matriz de competência profissional, marcada pela transição de um 

modelo centrado no médico (99% em 2023) para um modelo protagonizado pela enfermagem 

(77,6% em 2024). Esse padrão converge com evidências observadas em estudo realizado no 

município de Campo Grande (MS), que demonstrou crescimento expressivo da oferta de DIU na 

Atenção Primária à Saúde, com ampliação progressiva da participação da enfermagem em relação 

aos médicos ao longo do tempo, reforçando o papel estratégico desse profissional na expansão do 

acesso aos métodos contraceptivos de longa duração e na reorganização dos processos de trabalho 

na APS (MUELLER et al., 2025a). 

 

Tabela 2. Comparação das inserções de LARCs segundo o ano de atendimento na  rede de 

atenção em saúde em Dourados-MS, 2023–2024. 

  Ano do atendimento     

Raça (n = 757) 2023 (n = 98) 2024 (n = 
844) Total valor p* 

Amarela 0 (0%) 12 (1,6%) 12 (1,6%) 

0,979 
Branca 4 (66,7%) 427 (56,9%) 431 (56,9%) 
Indígena 0 (%) 7 (0,9%) 7 (0,9%) 
Parda 2 (33,3%) 285 (37,9%) 287 (37,9%) 
Preta 0 (0%) 20 (2,7%) 20 (2,6%) 
Escolaridade (n = 644)     
Analfabeta 0 (0%) 1 (0,2%) 1 (0,2%) 

0,695 
Ensino fudamental 1 (25%) 252 (39,4%) 253 (39,3%) 
Ensino médio 3 (75%) 299 (46,7%) 302 (46,9%) 
Ensino superior 0 (0%) 88 (13,8%) 88 (13,7%) 
LARC inserido (n = 942)     
Diu de Cobre (DIU de plástico com cobre 380 mm² 
modelo T) 26 (26,5%) 287 (34%) 313 (33,2%) 

< 0,0001 DIU Mirena® (levonorgestrel 52mg) 4 (4,1%) 152 (18%) 156 (16,6%) 
Implanon® (etonogestrel 68 mg) 68 (69,4%) 357 (42,3%) 425 (45,1%) 
Kyleena® (levonorgestrel 19,5 mg) 0 (0%) 48 (5,7%) 48 (5,1%) 
Profissional     
Enfermeiro 1 (1%) 655 (77,6%) 656 (69,6%) 

< 0,0001 
Médico 97 (99%) 188 (22,4%) 286 (30,4%) 
Idade (Mediana (Q1 - Q3)) 20 (16 - 29) 23 (18 - 29) 23 (18 - 29) 0,004 
*teste Qui Quadrado exceto para idade que é o teste Mann Whitney. 

Fonte: Dados extraídos do PEC e-SUS/SISAB/Planilhas CAF. Elaboração própria. 
 

Em 2023, observou-se forte concentração das inserções no Implanon® (69,4%), associada à 

atuação quase exclusiva de médicos (99% dos procedimentos). Esse padrão sugere uma oferta ainda 
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centralizada, com menor diversidade de métodos e maior dependência do profissional médico, 

configuração frequentemente descrita na literatura como limitadora do acesso. Ressalta-se que tal 

centralização médica persistia mesmo diante da existência do Parecer Cofen nº 277/2017, que já 

respaldava a competência técnica do enfermeiro para a inserção do implante contraceptivo. A 

discrepância entre o arcabouço legal (vigente há mais de cinco anos) e a prática assistencial 

observada em 2023 evidencia que a barreira não era regulatória, mas sim operacional, indicando 

subutilização da força de trabalho da enfermagem naquele período (ALI et al., 2025; COFEN, 

2017). 

Em contraste, no ano de 2024 verificou-se diversificação dos métodos contraceptivos, com 

aumento das inserções de DIU de cobre e introdução consistente dos DIUs hormonais, 

concomitantemente ao predomínio da atuação da enfermagem (77,6% dos procedimentos), 

diferença estatisticamente significativa (p < 0,0001). Essa transição sugere um processo de 

qualificação da rede da APS, com ampliação das competências profissionais, reorganização dos 

fluxos assistenciais e maior compartilhamento de responsabilidades entre as categorias da equipe 

multiprofissional favorecendo a ampliação da oferta destes procedimentos às usuárias. 

Essas mudanças podem ser atribuídas a múltiplos fatores inter-relacionados. Em nível local, 

destaca-se o fomento municipal ao planejamento reprodutivo, com investimentos em capacitações, 

organização da assistência e ampliação da disponibilidade de insumos contraceptivos. Esse 

movimento é ilustrado por iniciativas como o Projeto INOVAAPS em Dourados, que inclui 

qualificação profissional e ações voltadas à ampliação do acesso a métodos contraceptivos em 

populações específicas, como a Aldeia Bororó, demonstrando articulação entre ensino, serviço e 

gestão para reforçar a oferta de cuidados reprodutivos no SUS municipal (PROJETO 

INOVAAPS/FIOCRUZ, 2025). 

Em nível nacional, tais transformações devem ser compreendidas no contexto de 

mobilizações recentes em torno da saúde sexual e reprodutiva, incluindo o lançamento da Rede 

Alyne em setembro de 2024, que reforça a centralidade da APS, a ampliação do acesso à 

contracepção eficaz e a redução das iniquidades reprodutivas, especialmente entre pessoas jovens e 

em situação de vulnerabilidade (BRASIL, 2024b; LÚCIO; SANTOS; NOBRE, 2023; WHO, 2025). 

A diferença observada no perfil etário da população entre os anos, com elevação discreta da 

mediana de idade em 2024 (p = 0,004), sugere ampliação do acesso para essa população que 

anteriormente não utilizavam métodos de longa duração. Tal achado pode refletir maior 

capilaridade da oferta, fortalecimento do vínculo longitudinal com as equipes de APS e maior 

confiança da população na segurança e disponibilidade dos LARCs, aspectos amplamente 

associados à continuidade do cuidado em modelos de Atenção Primária à Saúde robustos (LIMA et 

al., 2025). 
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5.3 Projeto INOVAAPS: equidade no acesso e limites analíticos 

A avaliação de estratégias institucionais locais é essencial para compreender como 

intervenções organizacionais podem influenciar a equidade e a qualificação da oferta de LARCs na 

APS. Assim, a Tabela 3 apresenta a comparação entre unidades de saúde com e sem o Projeto 

INOVAAPS, considerando o perfil demográfico da população estudada e os tipos de métodos 

contraceptivos ofertados, permitindo analisar se o projeto pode ter atuado como indutor de 

mudanças nas práticas assistenciais e no acesso ao planejamento reprodutivo. 

 

Tabela 3. Comparação das inserções de LARCs entre unidades da Rede de Atenção à Saúde, 

considerando unidades com e sem o Projeto INOVAAPS, de Dourados-MS. 

  Projeto INOVA     
Raça (n = 757) Não (n = 691) Sim (n = 251) Total valor p* 
Amarela 8 (1,6%) 4 (1,6%) 12 (1,6%) 

0,002 
Branca 310 (61,3%) 121 (48,2%) 431 (56,9%) 
Indígena 7 (1,4%) 0 (0%) 7 (0,9%) 
Parda 169 (33,4%) 118 (47%) 287 (37,9%) 
Preta 12 (2,4%) 8 (3,2%) 20 (2,6%) 
Escolaridade (n = 644)     
Analfabeta 1 (0,2%) 0 (0%) 1 (0,2%) 

< 0,0001 
Ensino fundamental 137 (32,2%) 116 (53%) 253 (39,3%) 
Ensino médio 221 (52%) 81 (37%) 302 (46,9%) 
Ensino superior 66 (15,5%) 22 (10%) 88 (13,7%) 
LARC inserido (n = 942)     
Diu de Cobre (DIU de plástico com cobre 380 mm² 
modelo T) 248 (35,9%) 65 (25,9%) 313 (33,2%) 

0,019 DIU Mirena® (levonorgestrel 52mg) 116 (16,8%) 40 (15,9%) 156 (16,6%) 
Implanon® (etonogestrel 68 mg) 294 (42,5%) 131 (52,2%) 425 (45,1%) 
Kyleena® (levonorgestrel 19,5 mg) 33 (4,8%) 15 (6%) 48 (5,1%) 
Profissional     
Enfermeiro 478 (69,2%) 178 (70,9%) 656 (69,6%) 

0,607 
Médico 213 (30,8%) 73 (29,1%) 286 (30,4%) 
Idade (Mediana (Q1 - Q3)) 23 (18 - 29) 24 (17 - 28) 23 (18 - 29) 0,295 
*teste Qui Quadrado exceto para idade que é o teste Mann Whitney. 

Fonte: Dados extraídos do PEC e-SUS/SISAB/Planilhas CAF. Elaboração própria. 
 

A análise comparativa entre unidades com e sem o Projeto INOVAAPS, apresentada na 

Tabela 3, permite aprofundar a compreensão do papel de estratégias institucionais indutoras na 

organização da oferta de LARCs na APS. Os resultados evidenciaram diferenças estatisticamente 

significativas no perfil da população atendida, com maior proporção de pessoas pardas e com 

ensino fundamental nas unidades participantes do projeto (p < 0,0001). 

Esses achados indicam que o Projeto INOVAAPS, que tem como principal propósito a 

inovação em saúde e qualificação de profissionais e serviços, pode estar atuando como um 

instrumento de promoção da equidade, fomentando a ampliação do acesso de grupos historicamente 
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mais vulneráveis aos métodos contraceptivos de longa duração. A literatura recente destaca que 

intervenções estruturadas na APS, especialmente aquelas que combinam capacitação profissional, 

reorganização do processo de trabalho e apoio institucional, são capazes de reduzir desigualdades 

sociais e raciais no acesso ao planejamento reprodutivo (BRUFATTO et al., 2023; LÚCIO et al, 

2023; MUELLER et al., 2025a, 2025b). 

No que se refere aos métodos ofertados, observou-se maior prevalência do DIU de cobre nas 

unidades sem o projeto, enquanto o Implanon® foi mais frequentemente inserido nas unidades com 

INOVAAPS (p = 0,019). Essa diferença sugere que o projeto contribuiu para qualificar a prática 

assistencial, favorecendo a incorporação de métodos hormonais de longa duração, que exigem 

maior capacitação técnica, segurança profissional e suporte institucional. Estudos indicam que a 

adoção desses métodos na APS está fortemente associada à existência de processos formativos 

continuados e ao fortalecimento da autonomia das equipes (ALI et al., 2025; WHO, 2025). 

Entretanto, é necessário interpretar esses resultados à luz dos limites analíticos do estudo. 

Não foi realizada análise estratificada segundo a presença de residência médica ou 

multiprofissional. Tampouco, foi realizada análise individualizada por unidade de saúde. Dessa 

forma, não é possível afirmar se unidades específicas, como a UBS Ildefonso, que possui apenas 

residência multiprofissional, apresentaram comportamento distinto das demais unidades do projeto. 

Assim, os achados refletem o efeito combinado do Projeto INOVAAPS, do contexto formativo das 

unidades e do apoio da gestão municipal, não sendo possível isolar o impacto específico de cada 

componente. Cabe ainda ressaltar que, do total de 35 unidades de saúde do município, o Projeto 

INOVAAPS encontra-se concentrado em apenas quatro unidades, das quais três contam com 

programas de residência médica e três com programas de residência multiprofissional, havendo 

sobreposição parcial entre essas modalidades. Essa distribuição restrita e heterogênea limita a 

generalização dos resultados para o conjunto da rede de Atenção Primária à Saúde e reforça a 

necessidade de análises futuras mais estratificadas, capazes de discriminar o efeito específico da 

presença de cada tipo de residência e das características organizacionais das unidades envolvidas. 

Apesar dessa limitação, os resultados reforçam a relevância de projetos indutores como o 

INOVAAPS na consolidação da APS como espaço privilegiado para o planejamento reprodutivo, 

especialmente quando orientados por princípios de equidade, integralidade e fortalecimento da 

prática multiprofissional. 

 

5.4 Limitações do estudo 

Este estudo apresenta limitações inerentes ao seu delineamento e à natureza das fontes de 

dados utilizadas. Por tratar-se de um estudo observacional transversal, não é possível estabelecer 

relações de causalidade, sendo os achados interpretados como associações observadas no período 
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analisado. 

O uso de dados secundários provenientes de bases administrativas da APS implicou 

incompletude de informações, especialmente nas variáveis raça/cor e escolaridade, resultando em 

variação do número amostral conforme a variável analisada. Além disso, inconsistências no registro 

da categoria profissional responsável pela inserção do método levaram à exclusão de parte dos 

casos, o que pode ter implicado subestimação da atuação de determinadas categorias profissionais. 

A janela temporal restrita (2023–2024) limita a análise de tendências de longo prazo, e a 

ausência de análises estratificadas por unidade de saúde e por tipo de residência impediram 

inferências específicas sobre a relação isolada dessas variáveis. Ainda assim, as limitações não 

invalidam os resultados, que permanecem coerentes com a metodologia adotada e com a literatura 

científica recente. 

 

5.5 Síntese do capítulo 

De forma integrada, os resultados demonstram que houve diferenças estatisticamente 

significativas entre os anos analisados, entre os tipos de LARCs ofertados e entre unidades com e 

sem estratégias institucionais indutoras. Tais diferenças podem ser atribuídas à qualificação da rede, 

à ampliação e diversificação da oferta de métodos, à mobilização nacional em torno da saúde 

reprodutiva, incluindo a Rede Alyne, e ao fomento municipal, materializado por projetos como o 

INOVAAPS (ALI et al., 2025; BRASIL, 2024a; FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2025; 

MUELLER et al., 2025a; WHO, 2025). 

Apesar das limitações, os achados oferecem subsídios consistentes para a gestão municipal, 

contribuindo para o aprimoramento das políticas públicas de saúde sexual e reprodutiva e para o 

fortalecimento da APS como eixo estruturante do cuidado reprodutivo.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos achados apresentados na pesquisa foi possível responder integralmente aos 

objetivos propostos, caracterizando de forma consistente a utilização dos métodos contraceptivos 

reversíveis de longa duração (LARCs) na Rede de Atenção à Saúde do município de Dourados, 

Mato Grosso do Sul, no período de 2023 a 2024. 

De modo geral, os resultados demonstraram que a Rede de Atenção à Saúde do município 

desempenhou papel central na ampliação do acesso aos LARCs, especialmente entre pessoas 

jovens, evidenciando a APS como espaço estratégico para a promoção da saúde sexual e 

reprodutiva e para a prevenção da gravidez não planejada. A análise permitiu caracterizar o perfil da 

população, indicando predominância de pessoas em idade reprodutiva jovem, com diferentes níveis 

de escolaridade, o que reforçou a importância da oferta universal e equitativa desses métodos no 

território. 

Quanto à comparação entre médicos e enfermeiros, os resultados evidenciaram participação 

significativa da enfermagem na inserção dos LARCs, especialmente no período mais recente do 

estudo (2024). Tal achado demonstrou a efetividade do compartilhamento de tarefas (task sharing) 

na APS, com ampliação da autonomia profissional e otimização do processo de trabalho das 

equipes multiprofissionais, sem prejuízo da qualidade da assistência prestada às usuárias. 

Em relação à produtividade das unidades com o Projeto INOVAAPS, constatou-se que essas 

unidades apresentaram maior diversificação de métodos contraceptivos e maior alcance a grupos 

socialmente mais vulneráveis, quando comparadas às demais unidades.Esses resultados indicaram 

que o INOVAAPS, como uma estratégia institucional indutora, pode estar atuando positivamente na 

qualificação da oferta de LARCs, favorecendo à ampliação do acesso, à inovação nas práticas 

assistenciais e o fortalecimento da APS como coordenadora do cuidado reprodutivo. 

Por fim, os achados deste estudo reforçaram a relevância da Atenção Primária à Saúde como 

eixo estruturante das políticas de planejamento familiar, evidenciando que a ampliação do acesso 

aos LARCs depende não apenas da disponibilidade de insumos, mas também da capacitação 

profissional, da organização dos serviços e do apoio institucional. Assim, os resultados oferecem 

subsídios importantes para a gestão municipal, podendo orientar o aprimoramento das políticas 

públicas de saúde sexual e reprodutiva em Dourados, bem como servir de referência para outros 

municípios com características semelhantes. 
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